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àrt. 12 - 1'ica conoecLiã-o, por cinco anos, a contar âa.
Trigência desta Lei, ao Instituto lasteur do Espírito Santo, isençêto
de todos os itnpos^ios#

Art. 22-0 referido Instituto prestará, gratuitamente,
seus serviços de vacinação anti-rápica, não somente aos indigentes,
como à Santa Casa de Misericórdia desta cidade*-

/

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor a• partir de 1" de
janeiro de 1950, revogadas as disposições, em contrário*

Oachoeiro de Itapemirim, 8 de agosto d-e 1949
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Dr. Lulcino Monteiro de Castro
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Exrao. Snr. Dr. Dulcino Monteiro de Castro
D.D.Prefeito Municipal de
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM (E.S.)
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'  / ü-->  -r Q INSTITUTO^PASTEUR DO ESPÍRITO, SANTO,, estabelecimento in-

^  / düstrial com sede^nesta Cidade,, a Rua Costa^Pereira nC 18,por
P fí(' J seu Diretor, vem a presença de V.Excia. expor e requerer o se

•  guinte: • • , • . ' .

(?

4

1 - que, funcionando desde IQ de janeiro de 1932, há mais
de 16 anos vem o requerente prestando reajs serviços à comunl,
dade espíritoásantense e,. especialmente, a cachoeirense,^pois
a sua finalidade precipua, motivo mesmo da sua organização e
instalaçao, e a fabricaçao de vacina-anti-rãbica;

2.- que, a 30 de março de 1932, reconhecendo o alcance da
obra que acabava de se fundar, o Governo do Estado, pelo con
trato de fls. 82 a 84v,^do livro n. 2^, das notas do Cartório
dos Feitos da Fazeçda Publica, de Vitoria, concedia ao reque
rente isenção de todps os impostos estaduais e municipais;

^ 7 o regime de então fosse o de interventoria,o municipio de Cachoéiro de Itapemirim tomou conhecimento e
ratificou a concessão de isenção de impostos ao peticionário,
autorizando o Conselho Consultivo Municipal ao Prefeito Fer
nando de Abreu que efetivasse tal isenção, em face dos servi-
ços\que prestava o Instituto no tratamento gratuito,a indigen
tes; ' ■ ^ ■

h " que a importância do seryiço prestado pelo requerente-
tal monta qu© o Governo do Estado5 autorizou pro-

(  rogaçoes sucessivas no contrato originalj nao somente manten-
do as isenções concedidas, mas ampliando também as vantagens-
inlciais dadas ao Instituto;

5  que, posteriormente, ̂o peticionário teve de instalar -
na^cidade de Vitoria um deposito de vacinas para melhor dis—
tribuiçao ao norte do Estado, e assumindo o serviço que vinha

1  sendo feito pelo Estado, montou um posto de vacinação anti-ra
í  bica naquela Capital, merecendo da alta administração munici"

pai o pleno reconhecimento aos trabalhos encetados com o, am
paro daquela gdilidade que isentou tao relevante serviço de
qualquer gravame ou imposto local;

^ t 9^®? por putro ládo, de tal^modo são encarados pelo Podgr Publico a obra de defesa sanitaria da população e a rele—
vancia dos serviços prestados pelo Instituto^para essa prote
ção que, ̂por provocação do requerente, o Governo Federal isen
tou também de imposto ^e consumo a vacinação anti-rábica, de
monstrando o seu interesse pelo serviço que vem sendo feito -
em prol da comunidade;

7 - entretanto, justamente quando o interesse público
relevante da obra encetada pelo Instituto era reconhecido a-
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■vocaha'ó".razò;es de' competência para iributação xe' coricê^&ão, _
de lse^9oes..que sempre ^^tstirain, assim que .sobre, o
-sunto Ja se manifestara o antigo Cónselho Consultivo Munici~
pai) resolveu tributar o serviço do peticionário»

V  ?yr prpp^rio, contrato com o Govêriio do Estado, o,Instit-iito ,presta serviço.^gratuito a indigentes, quer-na San-'
o™ ^9^°^^u3.atorió,do' peticionário,; e agoi^a tambémem Vitoria,' pp,rem^,^que a sua relèvancia nap reside, sòmente ,-:
no fato da obrigação de préstaçaò de serviço gratuito, mas
decgrre da própria natureza da, obra ,que ,é, , sem-dúvida,de in
teresse publico, dada a necès^idade de proteção..efétiva ,à po
PU.laçao contra a terrivel mòlestia causada pelo'virus^ da, :raT
bbeyentiVa^^ absòlutamènte, fatal.se n àò houver,a vacinação -
,  .9 - qae,, conforme.precpitúa p item .11.,.do art. 79, da Leide Organização Municipal■vigente, p município pode'cohceder-
isençao de .imposto /'para empreendimentos .de relevante intere
sse publico" ;. ' . v, , ;

^Qaso/ko; requerente, o público relevante e de tal forma patente que independe de prova especifi
ca, anje o seu reconhecimento^pelo Poder PÚblico, posto que-
fízer^^^°^ *^9 . Üniao. e de putros municípios Ja o

- qúe. não seria Jus-tainente o munfcipio.-de Çachoeiro -de Itapemirim, onde o Instituto tem, sua sedie, onde se organi
zou e instalou, que mais diretamente se beneficia com a obra
desenvolvida pelo requer ente, que, iria. .desconhecer o alcaiice
®°„®'®^^^99.P?^estado e gravar, o. Instituto Pasteur; do. Espíritosanto com impostos que so podem entravar seu :des,envolvimento; ■

4-11,-1 _ porque-_RÉOUER a V.Excía, se digna isentar .o. Ins-: =tltuto Pasteur do Espírito Santo dos impostos municipais què
atualmente ,inçid®m sobre o mesmo,, restaurando a -isenção-de -

f gozava, ate..ser, lançado por autorização do'Prefeito" Fortu
r®' ^^® possa o requerente, com o amparo des-ta^edilidade, pross®guir na obra de proteção sanitária como-

ate aqui vem-fazendo.- - - . ; , ,
P. .Deferimento, , .

,  Çachoeiro .de, Itapemirim, 2Q de^arço-.:de .l9q8?
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WALDEMAR.. W. OLIVEIRA.,- Diretòr do Inst.Pasteur
do Espírito Santo. • —-
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PARECER

O Instituto Pasteuro do Espirito Santo, vem ha. 16 anos prestando

serviços ao Estado, fabricando vacina anti-rabica, terrivel moléstia

causada pelo virus da raiva, fatal se não houver vacinação preventiva,

Esse serviço o Governo Federal jã isentou dos impostos e o Gover-

no do Estado concedeu isenção dos impostos, conforme escritura lavrada

as folhas 2k x SZ á 8k verso dc livro de netas nfi'29 do Cartorio dos

Feitos da Fa_^enda Publica de Vitoria, tendo o Conselho Consultivo

deste Munlcipio naquela época, ratificado a concessão dos imposto mu

nicipais, com a aprovação plena em face do serviço que vem sendo

prestado gratuitamente a indigentes e a Santa Casa desta cidade, como

também, como obra de defesa sanitaria da população no Stil do Estado,

Assim sendo, com fundamento no n« do art, 79 da Lei de Organi

zação Municipal ora em vigor, expressamente bem esclarecido, quando

"para empreendimentos de relevante interesse publico", e de parecer

que se conceda o pedido solicitado de isenção dos impostos munici

pais, feitos pelo referido Instituto Pasteur desta cidade, ficando

com a obrigação e com o compromisso firmados de um modo positivo e

claramente expressos, com a finalidade em fornecer e prestar os seus

serviços gratuitamente, não somente aos indigentes, como também, aos

serviços ambulatórios e a Santa Casa de Misericórdia desta cidade.

Sala das/Sessões, 11 de novembro de 19^4^



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CACHOEIRO OE ITAPEMIRIM

CÂMARA MUNICIPAL

PROJETO DE LEI N9 86

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

O presente projeto de.lei 86 é constitucional, nada tendo

a opor a Comissão de Justiça,

Julgamos necessário entretanto a inclusão de um parágrafo,

a fim de salvaguardar os indigentes residentes nos distritos, que

não podem permanecer na sede do municixo durante o tratamento.

Assim, propomos a criação de um parágrafo único, ao artigo 22

com a seguinte redação: "Aos indigentes residentes■nos distritos,
serão fornecidas as injeçSes para. vacinação anti-ráUica, mediante
atestado da autoridade competente"

Sala, das comissões, 14-de setemibro de 1949



SUBSTITUTIVO. AO PROJETO DE LEI Ne 86

SuLstitua-se no art. le, onde está escrito: "isenção dè todos os

impostos" para "isenção do imposto de Indústrias e Profissões".

I
Substitua-se o art. 2e pelo seguinte:"O referido Instituto fica,

assim, obrigado a^gratuitamente, prestar seus serviços de vacina

ção anti-rábica, não somente aos indigentes, como à Santa Casa

de Misericórdia desta cidade.

Sala das sessões, 8 de agosto de 1950

Dr, Elimario
-ST . ^
a impenal



P4-r-A
wumero

}  DESTINO:
pOi^lGO:

L£LiSl3 CM

rri .í

i  Vi


